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PARECER Nº 1988/2018 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA  

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 798/17 

O presente projeto, de autoria da Vereadora Sâmia Bomfim, cria o "Programa de 
Combate ao Assédio Sexual no Transporte Coletivo", com os seguintes objetivos: 

I - chamar a atenção para o alto número de casos de assédio sexual nos veículos do 
transporte coletivo; 

II - coibir o assédio sexual nos veículos do transporte coletivo; e 

III - criar campanhas educativas para estimular denúncias de assédio sexual por parte 
da vítima e conscientizar a população e a tripulação dos veículos do transporte coletivo sobre a 
importância do tema. 

Segundo a propositura, considera-se assédio sexual todo o comportamento indesejado 
de caráter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou o efeito de 
perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade ou de lhe criar um ambiente 
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 

O presente projeto também estipula que as empresas concessionárias do serviço de 
transporte coletivo por ônibus no Município de São Paulo deverão: 

I - criar, no sistema de transporte público, uma ouvidoria para receber denúncias de 
assédio sexual e encaminhá-las à autoridade policial competente; 

Il - capacitar a tripulação dos veículos do transporte coletivo para intervir nos casos de 
assédio sexual às mulheres e para encaminhar as denúncias; e 

III - utilizar sistema de videomonitoramento e sistema de localização via satélite com a 
tecnologia Global Positioning System - GPS -, se existentes, para identificar os assediadores e 
o exato momento do assédio sexual. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se combater e prevenir os casos de assédio 
sexual nos ônibus do Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou substitutivo 
à iniciativa, visando adequa-la à melhor técnica legislativa e retirar dispositivos que violam o 
Princípio da Independência dos Poderes. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é oportuna, 
meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em 05/12/2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/12/2018, p. 92 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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